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4~	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13061/000.118/90-02

Sessab de 23 de setembro de 1993 	 ACORDNO No. 104-10.802

Recurso no. 78.956 - PIS/DEDUÇMO - EXS: DE 1986 A 1988

Recorrente: ADINOR DIONISIO MARCHIONATTI (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida: DRF EM SANTO ANGELO - RS

CONTRIDUIÇAD AO PROGRAMA DE INTEGRAÇNO SO-
CIAL - PIS/DEDUÇAD - Decorrendo - Mantida
parcialmente no processo matriz a cobrança do
IRPJ, cabe, no processo decorrente, em face
da inquestionável relaçab de causa e efeito
existente entre as matérias de fato e de
direito que informam os dois procedimentos, a
exigencia da contribuiçab ao PIS/DEDUÇAD,
calculada em funçWo do imposto remanescente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por ADINOR DIONISIO MARCHIONATTI (FIRMA INDIVIDUAL).

Acordam os membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao re-
curso, para ajustar a exigencia ao decidido no processo principal,
através do Ac. no. 104-10.681, de 16.08.93, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessges em 23 de setembro de 1993.

atada
LEILA MARIA S P-E ' -"ER L50 .40 - PRESIDENTE E RELATORA

4, 	
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VISTO EM	 ,m NI . 1 SAI' "'ir	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSRO DE: 3 sun93	 NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Paulo Roberto de Castro (Suplente Convocado), Evandro
Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Morello (Suplente convocado),
Antonio Lisboa Cardoso e Carlos Walberto Chaves Rosas. Ausente, jus-
tificadamente, o Conselheiro Waldyr Pires de Amorim.
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RECURSO No.: 78.956	 .

ACORDAI] No.: 104-10.802

RECORRENTE : ADINOR DIONISIO MARCHIONATTI (FIRMA INDIVIDUAL).

RÇLAT(2RIO

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselho,
da decisWo da autoridade Julgadora de primeiro grau que julgou par-
cialmente procedente a exigencia fiscal formalizada no Auto de Infra-
00 de fls. 05.

Trata-se de tributa~ reflexa de outro processo instaurado
contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/ pessoa jurí-
dica, protocolizado na repartiçWo local sob o no. 13061.000.117/90-31.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da contribuiçWo para o
Programa de IntegraçWo Social - PIS/DEDUÇAD, correspondente a 5% do
IRPJ suplementar devido nos exercícios de 1986 a 1989, consoante esta-
belecido no art. 39 , alínea "a" e § 19 da Lei Complementar no. 07, de
1970.

Mantida parcialmente a tributaçWo no processo matriz em pri-
meira inst2ncia " igual sorte coube a este litígio naquele grau de ju-
risdiçWo, conforme decisWo de fls. 62/64.

Dessa decisMo a contribuinte foi cientificada em 14.04.93 e,
inconformada, ingressou em 12.05.93 com o recurso voluntário de fls.
67/72.

Como razNes de recurso, a contribuinte se reporta aos mesmos
fundamentos constantes no processo principal.rg.,

E o relatório.

1



Jt
MINISTÉRIO DA FAZENDA

WW1~5'	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13061/000.118/90-02	 3.

ACORDA° No.: 10q-10.802

MPIQ

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITt40 - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é de-
corrente da exigencia fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do
processo	 de no. 13061.000.117/90-31, cujo recurso foi protocolizado

_
•	 neste Conselho sob o no. 103.036.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte tático é o
mesma que embasou a exigencia procedida no processo principal, não
comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculado levada a
efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudencia
deste Colegiada, o decidido no processo da pessoa juridica, quanto a
matéria que, por sua natureza ou decorrendo de lei acarrete reflexo
na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contribuiçffes, faz coi-
sa julgada nas processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade
de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer
eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social
e legal.

Como o processo principal foi objeto de deliberação deste
Colegiado em sessão realizada em 16.08.93, não cabe nestes autos rea-
brir a discussão em torno da existencia do suporte tático da exigem-
cia, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada na-
quela ocasião.	 .

Na oportunidade, esta C2mara, por unanimidade de votos, deu
provimento	 parcial ao recurso, como faz certo o Acórdão no.
104-10.681, de 16.08.93.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo princi-
pal através do Acórdão supramencionado, observado, ainda, o principio

pl.da decorrencia, outra não poderá ser a decisão neste processo.
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Nesta ordem de juizos, DOU provimento parcial ao recurso,
para ajustar a exigencia ao decidido no processo principal, através do
AcórdWo no.104-10.681, de 16.08.93.

Brasília - DF, em 23 de setembro de 1993.

bétÉS
LEILA MARIA SCHERRER LEITno RELATORA

z


	Page 1
	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1


